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ESP-PENIT. ZWINGLIO FERREIRA DE PRES.VENCESL

Estudo Técnico Preliminar 33/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 006.00419307/2026-69

2. Descrição da necessidade

A aquisição de materiais para realização da utilizada para o preparo da alimentação dasreforma da cozinha 
Pessoas Privadas de Liberdade desta Unidade Prisional, com recursos oriundos do GGF / Fundo Penitenciário
do Estado de São Paulo – FUNPESP tem    papel   essencial   no
cumprimento   das   normas   de   alimentação   previstas   nas legislações   sanitárias   e   nas
diretrizes  de  direitos  humanos  aplicáveis  ao  sistema  prisional. 

Para   tanto,   é imprescindível   dispor   de   locais, meios materiais e equipamentos   em   condições
adequadas   de   uso,   de   modo   a   assegurar   a   higiene,   a   eficiência operacional e a segurança
alimentar.

Além disso, o aumento da demanda diária de alimentação exige a conservação e manutenção dos
locais utilizados nas  rotinas  de  preparo,  cocção,  porcionamento  e  distribuição  dos alimentos.

É importante lembrar que, constitui dever do Estado que custodia as pessoas privadas de liberdade,
fornecer assistência material, aí incluída o fornecimento de alimentação, conforme dispõem art. 12 e
41, inciso I da Lei Federal nº 7.210/1984. Considerando a regulamentação do fornecimento de refeição
para os servidores das Unidades Prisionais, conforme dispõe a Resolução SAP nº 147/2007.  Cabe
ressaltar que, a aquisição de gêneros alimentícios está de acordo com a Resolução SOG-9 de 14 de
setembro de 2021, concomitante com o Ofício Circular de 23 de Março de 2022 que trata sobre a
implantação do  e atendimento integral da Resolução SAP 26/2013.CARDÁPIO PADRÃO

Ademais, a medida promove a modernização da estrutura física da cozinha da unidade, alinhando-se
às diretrizes de aprimoramento contínuo da administração pública. A reforma permitirá ambiente mais
adequado, segurança e eficiência nos procedimentos, contribuindo diretamente para a otimização das
rotinas de trabalho.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Chefe de Seção de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação 
Profissional

André Magoti

UASG 380109
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Requisitos Técnicos dos Materiais

 

Para atendimento da necessidade identificada, a contratação deverá observar os seguintes requisitos:

Os materiais de consumo deverão atender integralmente às especificações técnicas
estabelecidas no Termo de Referência, devendo ser compatíveis com a finalidade de sua
utilização na reforma da cozinha do Estabelecimento Penal.
Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de utilização
características, livres de defeitos, avarias, vícios ou quaisquer caracteristicas que possam
comprometer seu desempenho, durabilidade ou segurança.
Os materiais deverão possuir características compatíveis com sua aplicação , especialmente
considerando que serão empregados em sistemas relacionados as estruturas vinculadas à
segurança institucional.
Quando aplicável, os produtos deverão atender às normas técnicas, regulamentações e
requisitos de segurança vigentes certificações, bem como possuir registros ou comprovações de
conformidade exigíveis para sua comercialização e utilização.
A contratada deverá realizar a entrega dos materiais nos locais, condições e prazos
estabelecidos pela Administração, observando as orientações da unidade responsável pelo
recebimento e armazenamento.
Os materiais deverão ser entregues devidamente acondicionados e protegidos , em embalagens
adequadas ao transporte e armazenamento, com identificação suficiente para conferência do
produto, quantidade, fabricante e demais informações pertinentes.
  A contratada deverá responsabilizar-se pela substituição, sem ônus adicional para a
Administração, dos materiais que forem entregues em desacordo com as especificações,
apresentarem defeitos, avarias ou vícios, observados os prazos e condições estabelecidos no
instrumento convocatório e na legislação aplicável.
A contratação deverá observar os princípios da economicidade, eficiência, padronização,
segurança e interesse público, buscando-se materiais que apresentem adequada relação entre
qualidade, desempenho, durabilidade e preço.
Deverão ser observadas as condições de garantia legal e, quando prevista, garantia contratual
dos materiais, assegurando-se à Administração o atendimento das ocorrências relacionadas a
defeitos de fabricação ou inadequação dos produtos.
A contratação deverá ser planejada de forma a assegurar o abastecimento adequado dos
materiais necessários a reforma da cozinha deste Estabelecimento Penal.
Dessa forma, os requisitos estabelecidos buscam assegurar que os materiais adquiridos sejam
adequados à finalidade pretendida, apresentem qualidade e compatibilidade suficientes para sua
aplicação e permitam o funcionamento eficiente, com observância aos princípios da eficiência,
economicidade, segurança e interesse público

 

 Todos os produtos deverão ser novos, sem uso, entregues em perfeitas condições e em conformidade
com as especificações, sendo vedado o fornecimento de materiais recondicionados ou fora das
especificações estabelecidas.

 

Sustentabilidade



3 de 25

Sempre que possível, deverão ser observados critérios de sustentabilidade na aquisição dos materiais,
que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

 

 

Garantia da Contratação        

Não haverá exigência da garantia da contratação previstas no artigo 96 e seguintes da Lei n° 14.133
de 2021, considerando que não foram identificados riscos ou prejuízos que possam ser gerados pela
empresa contratada, visto se tratar de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos.

 

Constituem requisitos mínimos para contratação a necessidade da empresa contratada:

 

- Possuir cadastro nos respectivos órgãos governamentais reguladores;

- Nos preços ofertados deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e
indiretos relacionados ao fornecimento, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e
quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com
transporte.

- A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto contratual.

- Não haverá exigência de amostras.

- Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local, por não se tratar de execução de
serviços.

- Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns nos termos do Decreto Estadual
n° 68.017, de11 de outubro de 2023.

- O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20
da Lei n° 14.133,de 2021 e no Decreto Estadual n° 67.985 de 27 de setembro de 2023.

- Conforme art. 95 da Lei 14.133/2021, a presente contratação será formalizada por nota de empenho.

- Os produtos deverão ser transportados de forma a garantir perfeita condição de uso, até a sua efetiva
entrega.

Os horários de entrega deverá ser fixado das às 07:30 ás 15:30 com intervalo das 10:30 horas às 13:
00 horas, no Almoxarifado da Penitenciária Zwinglio Ferreira de P. Venceslau, sito a Avenida Antônio
Marques da Silva s/nº - Jardim Morada do Sol - Pres. Venceslau - CEP. 19402-901.

5. Levantamento de Mercado

Para atendimento da necessidade identificada, foi realizado levantamento das possíveis alternativas
disponíveis para a execução da reforma da cozinha deste Estabelecimento Penal, considerando
aspectos técnicos, operacionais, econômicos e de segurança institucional.

Foram consideradas, em síntese, as seguintes alternativas:
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- Contratação de empresa especializada para execução integral dos serviços de reforma da
cozinha:

A alternativa consistente na contratação integral de empresa especializada apresenta como vantagem
a disponibilização de mão de obra externa especializada. Entretanto, tende a gerar maior dependência
de terceiros, necessidade de mobilização e deslocamento de pessoal terceirizados e maior despesa
para a Administração Pública.

 

b) Aquisição dos materiais para posterior execução dos serviços diretamente pela
Administração:

 

A solução permite que os serviços sejam executados de maneira centralizada e , planejada, com
utilização de servidores capacitados e dos materiais necessários para reforma das estruturas internas
do Estabelecimento.

Sob o aspecto econômico, apresenta potencial para reduzir a dependência de serviços externos,
diminuir custos relacionados à mobilização e deslocamento de prestadores, racionalizar a utilização
dos recursos públicos e ampliar o aproveitamento da capacidade técnica existente na Administração.

Quanto aos materiais necessários, verifica-se a existência de ampla oferta no mercado de
componentes e insumos destinados à manutenção pretendida. A especificação dos materiais deverá
privilegiar requisitos de desempenho, qualidade, compatibilidade e segurança, evitando exigências que
possam restringir indevidamente a competitividade.

Sob o aspecto econômico, apresenta potencial para reduzir a dependência de serviços externos ,
diminuir custos relacionados à mobilização e deslocamento de prestadores, racionalizar a utilização
dos recursos públicos e ampliar o aproveitamento da capacidade técnica existente na Administração.

Diante da análise das alternativas, conclui-se que a aquisição de materiais de consumo para a reforma
da cozinha constitui a solução técnica e economicamente mais adequada para o atendimento da
necessidade identificada, por possibilitar maior autonomia operacional, redução da dependência de
serviços externos, maior agilidade na execução das manutenções, melhor aproveitamento dos
recursos humanos e materiais disponíveis e maior capacidade de resposta às demandas relacionadas
aos sistemas de segurança das unidades prisionais.

A escolha da solução está, portanto, fundamentada na busca pela eficiência, economicidade,
preservação do patrimônio público e manutenção da segurança institucional, objetivos compatíveis
com o planejamento da contratação e com o interesse público envolvido.

Quanto ao levantamento de mercado, insta registrar que, para especificação do objeto será observada
a descrição estabelecida pelo Sistema Integrado de Informações Físico-Financeiras (SIAFÍSICO), e
Catálogo de Materiais Compras Gov.

Quanto à demonstração de que se trata de bem de natureza comum, o se enquadram nos itens 
conceito: “bens comuns são aqueles rotineiros, usuais, padronizados, sem maiores complexidades ou
que dispensem especialização e podem ser definidos no edital mediante especificações reconhecidas
pela experiência e tradição do mercado”.
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Os objetos oriundos da contratação, foram definidos através de levantamento no mercado que
demonstraram atenderem sua plenitude a necessidade da administração e por se tratar de bens de
natureza comum, sua oferta é bastante ampla no mercado.

A Pesquisa de preço será realizada previamente pela Seção de Finanças e Suprimentos, para compor
o processo licitatório. 

A  pesquisa  terá  condição  indispensável  para  o  confronto  e  exame  das  propostas  na  licitação,
que obedecerão aos critérios de levantamento delineados no Decreto Estadual nº 67.888/2023 e no
Catálogo Eletrônico Padronizado do Governo Federal conforme previsto no artigo 2º do Decreto nº
68.021 /2023.

 

 

 

6. Descrição da solução como um todo

Considerando o inciso III do Art. 6° do Decreto n° 68.185/2023 que dispõe sobre a elaboração do
Termo de Referência, conforme segue:

 

III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto e, quando for o
caso, o custo total de posse de que trata o § 4° do artigo 5° do Decreto n° 68.017, de 11 de outubro de
2023, com preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular;

 

Identifica-se que a melhor solução para a contratação pretendida é a adoção do inciso XLI do art. 6° da
NLLC 14.133/2021:

 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns,
cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto;

 

O objeto do presente será autuado contemplando todos os itens para atendimento da necessidade
desta Unidade Prisional, tendo em vista o previsto §1° do artigo 54 da NLLC n° 14.133/2021:

 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial
da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de
maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

O presente processo tem por objetivo a aquisição materiais para a reforma da cozinha desta Unidade
Prisional:
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Sobre o iem 69 (placa cerâmica):

Pela Lei Complementar nº 123/2006, a administração pública deve reservar uma cota de até 25% para
a contratação de ME e EPP em certames para a aquisição de bens de natureza divisível. No entanto,
há exceções legais onde essa cota deixa de ser obrigatória ou recomendada.

Abaixo estão os principais motivos para não se aplicar a cota para aquisição do item 69 – piso
cerâmico do Pegão Eletrônico 019/2026, conforme segue:

1. Risco de Despadronização e Diferença de Tonalidade (Prejuízo ao Conjunto)

O principal argumento técnico no caso de pisos, azulejos e revestimentos é o .risco de quebra de lote

Variação de tonalidade e tamanho: Pisos cerâmicos ou porcelanatos fabricados em lotes
diferentes apresentam variações sutis de cor, brilho e até milímetros no tamanho (calibre).
Se a administração pública compra 75% do piso de uma grande empresa e 25% da cota
reservada de uma ME/EPP, há um risco altíssimo de receber materiais de marcas, lotes ou
qualidades diferentes. Isso arruína a estética e a uniformidade da obra.

2. Prejuízo ao Objeto e Inviabilidade Técnica (Art. 49, II da LC 123/06)

A própria lei estabelece que as preferências para ME/EPP  quando o parcelamento donão se aplicam
objeto for prejudicial ao conjunto do bem ou serviço. Como o piso precisa ser uniforme em toda a
extensão da obra, dividir a compra em duas cotas (ampla concorrência e cota reservada) pode ser
considerado  ou prejudicial ao resultado final da engenharia.tecnicamente inviável
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Assim,  sem cota de 25%, para evitar prejuízo ao objeto e inviabilidadeo item 69 terá participação ampla,
técnica, conforme Art. 49, II da LC 123/06. Como o piso precisa ser uniforme em toda a extensão da obra, a
divisão da compra em duas cotas (ampla concorrência e cota reservada) torna-se tecnicamente inviável ou
prejudicial ao resultado final da engenharia.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 480.645,82

Valor estimado: R$ 480.645,82

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não identificamos a necessidade de parcelamento, porque os materiais serão utilizados para um único
fim e por isso o objeto deverá ser entregue de forma única, contudo, identificamos que se faz
necessário dividir em grupos de itens com afinidade comercial entre eles visando assim a economia de
escala. "O agrupamento dos itens em lotes tem sido admitido pela jurisprudência desta Corte, desde
que preservada a devida afinidade comercial entre os componentes de cada fração do objeto, a título
de garantir condições mais vantajosas (decisão enunciada no processo TC014505.989.16-0)."

Levando em conta que, a formalização do valor proposto pelo licitante deve incluir todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, ao aglutinar os itens trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto, buscamos que seja
apresentada uma proposta mais vantajosa a administração por, em tese, diminuir o gasto operacional e
isso refletir na proposta ofertada pela empresa. Com isso, objetivando evitar a pratica de "jogo de
planilha" identificamos que se faz necessário incluir no edital a necessidade de análise da proposta do
menor valor por grupo em conjunto com o valor unitário máximo do item orçado pela equipe de
contratação, garantindo assim que seja economicamente mais vantajoso para a administração.

 O objeto da demanda não possibilita parcelamento.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

 

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes no âmbito desta Unidade Prisional.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

De  acordo  com  o  inciso  VII  do  artigo  12º  da  Lei  Federal  14.133/2021,  foi  elaborado Plano
de Contratação Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob
sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a
elaboração das respectivas leis orçamentárias anuais.
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A   reforma da   cozinha   desta Unidade Prisional   trará   diversos   benefícios   diretos   e
indiretos,   impactando   positivamente   a   qualidade   dos   serviços   prestados,   a   saúde   dos
internos  e  as  condições  de trabalho dos servidores.

 

 Entre os principais benefícios, destacam-se:

 

-  Melhoria   na   qualidade   das   refeições   fornecidas: o
 preparo  dos  alimentos  será  mais  eficiente  e  higiênico, garantindo refeições de melhor qualidade
nutricional e sabor, em conformidade com as normas de segurança alimentar.

- Maior   segurança   alimentar   e   sanitária:  A   manutenção de áreas danificadas asseguram o
cumprimento das exigências das legislações sanitárias, reduzindo riscos de contaminação e de
doenças alimentares entre a população carcerária.

  - Eficiência  e  agilidade  no  preparo  das refeições: locais em  boas  condições permitem  maior
produtividade na cozinha, otimizando o tempo de preparo, reduzindo desperdícios e melhorando o
fluxo de trabalho dos servidores responsáveis pela alimentação.

- Condições adequadas de trabalho para os servidores: a melhoria do ambiente de trabalho e o
fornecimento de ferramentas adequadas contribuem para a saúde ocupacional, a motivação e o
desempenho da equipe que atua na cozinha.

- Redução  de  custos  a  médio  e  longo  prazo: a reforma pretendida evita  gastos emergenciais
com manutenção e substituições não programadas, promovendo maior economia e eficiência na
gestão dos recursos públicos.

-   Cumprimento das normas legais e humanização do sistema prisional:  garantir alimentação
digna e segura é dever  do  Estado  e  parte  fundamental  da  política  de  ressocialização.

 

 A  adequada  estrutura  da  cozinha contribui para o respeito aos direitos humanos e para a imagem
institucional positiva da Unidade Prisional.

13. Providências a serem Adotadas

A Administração Pública representada por esta Unidade Prisional deve atender o que a NLLC n° 14.133
/2021 exige, dentre elas, destaco:

 

-  Caberá  à  autoridade  máxima  do  órgão  ou  da  entidade,  ou  a  quem  as  normas  de  organização  administrativa indicarem,  promover  gestão  por  competências  e  designar  agentes  públicos  para  o  desempenho  das  funções essenciais à execução desta Lei. Na licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será designado pregoeiro.

- Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da 
União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de 
maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação.
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- O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração 
poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, autorização de compra ou ordem 
de nota de empenho de despesa execução de serviço.

 

As entregas serão realizadas de forma única.

 

Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Antonio Marques da Silva s/nº - 
Pres. Venceslau/SP – CEP: 19402-901.

O horário de recebimento ordinário será de segunda-feira a sexta-feira, de 08h00 às 16h00.

E no decorrer do período contratual deverá o Gestor do Contrato, acompanhar a gestão contratual, e 
no caso se houver descumprimento das obrigações impostas pelo fornecedor, deverá ser 
comunicado os fatos para a autoridade competente para a tomada de providências cabíveis.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A aquisição dos materiais, quando planejada com critérios de sustentabilidade, pode gerar impactos
ambientais positivos e contribuir para a redução de resíduos, o uso racional de recursos e a adoção de
uma cultura institucional mais consciente.

Assim,   o   processo   de   compra   se   alinha   às   diretrizes   de   sustentabilidade   da Administração
Pública, fortalecendo o compromisso ambiental e social da Unidade Prisional.

O objeto a ser contratado, não fere as práticas de sustentabilidade, não se vislumbra impactos
ambientais de maior , não acarretando prejuízos à qualidade dos serviços e, tampouco aoimportância
interesse público.

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Os atos de compra são executados sempre levando em conta o princípio da legalidade e da
eficiência, os quais implicam na atuação racional do administrador visando atender ao interesse
público maximizando os resultados do seu dever discricionário, nos termos da moralidade e da
finalidade que o caso exige. Justifica o enquadramento do presente, para o melhor aproveitamento
dos recursos disponíveis, e a ampliação da competitividade, de acordo com as peculiaridades do
mercado. Nos termos do artigo 3º, inciso II, do Decreto nº 68.017/2023, certificamos que o ETP foi
elaborado conjuntamente com os demais instrumentos de planejamento da Administração, com
objetivos e responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de execução e mecanismos de
monitoramento e avaliação, a fim de estabelecer práticas de sustentabilidade e racionalização de
gastos e processos na Administração Pública, e, para elaboração do presente ETP, foram
considerados para análise os elementos do artigo 4º do Decreto nº 68.017/2023.



25 de 25

Considerando os elementos obtidos neste estudo preliminar, avalia-se como a presente contratação,
em termos de mercado, orçamento e legalidade VIÁVEL.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

LUIZ ROGERIO SPOSITO
Chefe de Seção de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional Substituto

 

 

 

 

 

 

EMILIA CRISTIANE TANAKA
Chefe de Serviço de Administração

 Assinou eletronicamente em 13/10/2026 às 08:55:37.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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